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2001 com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4 de
setembro de 2001, e na Resolução nº 843-ANTAQ, de 14 de agosto
de 2007, alterada pela Resolução nº 879-ANTAQ, de 26 de setembro
de 2007, à vista dos elementos constantes do processo nº
50301.001535/2010-61 e tendo em vista o que foi deliberado na 284ª
Reunião Ordinária da Diretoria, realizada em 8 de dezembro de 2009,
resolve:

I - Autorizar a empresa FLEXMAR SERVIÇOS MARÍTI-
MOS LTDA., CNPJ nº 09.077.899/0001-15, doravante denominada
Autorizada, com sede na rua Pedro Carlos de Souza, nº 84, ed.
Madeira, Sala 605, Ilha de Santa Maria, Vitória - ES, a operar, por
prazo indeterminado, como empresa brasileira de navegação, na na-
vegação de apoio portuário, exclusivamente com embarcações sem
propulsão ou com potência de até 800 HP.

II - Esta autorização se regerá pela Lei nº 9.432, de 1997,
pela Lei nº 10.233, de 2001, e pela Norma aprovada pela Resolução
nº 843-ANTAQ, de 14 de agosto de 2007, alterada pela Resolução nº
879-ANTAQ, de 26 de setembro de 2007 e demais normas regu-
lamentares aplicáveis.

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a satisfazer
os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atendimento ao interesse público e à preservação do meio ambiente e
obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis - ANP, se for o caso, a autorização para o transporte de
granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de anu-
lação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na forma do
disposto no art. 19, incisos I, II e III, da Norma aprovada pela
Resolução nº 843-ANTAQ.

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 19, da
Norma aprovada pela Resolução nº 843-ANTAQ, de 2007 que, a
critério da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e III do
art. 20, da referida Norma, nos termos do regulamento próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na
data de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas.

TIAGO PEREIRA LIMA

TERMO DE AUTORIZAÇÃO No- 717,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso
da competência que lhe é conferida pelo art. 4º, inciso VI, do Re-
gimento Interno, na forma do disposto na Lei nº 9.432, de 8 de
janeiro de 1997, nos arts. 43 e 44, da Lei nº 10.233, de 5 de junho de
2001 com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de 4 de
setembro de 2001, e na Resolução nº 843-ANTAQ, de 14 de agosto
de 2007, alterada pela Resolução nº 879-ANTAQ, de 26 de setembro
de 2007, à vista dos elementos constante do processo nº
50301.001731/2008-11 e tendo em vista o que foi deliberado na 284ª
Reunião Ordinária da Diretoria, realizada em 8 de dezembro de 2010,
resolve:

I - Autorizar a empresa GRANINTER TRANSPORTES
MARÍTIMOS DE GRANÉIS S/A., CNPJ nº 27.202.522/0001-22,
doravante denominada Autorizada, com sede na av. Rio Branco, nº
45, sl. 1707 e 1708, Rio de Janeiro-RJ, a operar, por prazo in-
determinado, como empresa brasileira de navegação, na prestação de
serviços de transporte na navegação de cabotagem e de longo cur-
so.

II - Esta autorização se regerá pela Lei nº 9.432, de 1997,
pela Lei nº 10.233, de 2001, e pela Norma aprovada pela Resolução
nº 843-ANTAQ, de 14 de agosto de 2007, alterada pela Resolução nº
879-ANTAQ, de 26 de setembro de 2007 e demais normas regu-
lamentares aplicáveis.

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a satisfazer
os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atendimento ao interesse público e à preservação do meio ambiente e
obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis - ANP, se for o caso, a autorização para o transporte de
granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de anu-
lação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na forma do
disposto no art. 19, incisos I, II e III, da Norma aprovada pela
Resolução nº 843-ANTAQ.

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 19, da
Norma aprovada pela Resolução nº 843-ANTAQ, de 2007 que, a
critério da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e III do
art. 20, da referida Norma, nos termos do regulamento próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na
data de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas.

TIAGO PEREIRA LIMA

TERMO DE AUTORIZAÇÃO No- 718,
DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010

O DIRETOR-GERAL SUBSTITUTO DA AGÊNCIA NA-
CIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ, no uso
da competência que lhe é conferida pelo art. 4º, inciso VI, do Re-
gimento Interno, na forma do disposto na Lei nº 9.432, de 8 de
janeiro de 1997, nos artigos. 43 e 44 da Lei nº 10.233, de 5 de junho
de 2001, com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.217-3, de
4 de setembro de 2001, e demais normas regulamentares aplicáveis, à
vista dos elementos constantes do Processo nº 50301.001483/2010-23
e tendo em vista o que foi deliberado na 284ª Reunião Ordinária da
Diretoria, realizada em 8 de dezembro de 2010, resolve:

I - Autorizar a empresa VIXMAR SERVIÇOS MARÍTIMOS
LTDA-ME., CNPJ nº 10.739.535/0001-32, doravante denominada
Autorizada, com sede à rua Pedro Carlos de Souza, nº 84 - ed.
Madeira, sl. 608, Ilha de Santa Maria, Vitória - ES, a operar, por
prazo indeterminado, como empresa brasileira de navegação, na na-
vegação de apoio portuário, exclusivamente com embarcações sem
propulsão ou com potência de até 800HP.

II - Esta autorização se regerá pela Lei nº 9.432, de 1997,
pela Lei nº 10.233, de 2001, e pela Norma aprovada pela Resolução
nº 843-ANTAQ, de 14 de agosto de 2007, alterada pela Resolução nº
879-ANTAQ, de 26 de setembro de 2007 e demais normas regu-
lamentares aplicáveis.

III - A Autorizada se obriga a executar os serviços, ob-
servadas as características próprias da operação, de forma a satisfazer
os requisitos de regularidade, continuidade, eficiência, segurança,
atendimento ao interesse público e à preservação do meio ambiente e
obter junto à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis - ANP, se for o caso, a autorização para o transporte de
granéis líquidos de derivados de petróleo.

IV - Esta autorização poderá ser extinta por renúncia, fa-
lência ou extinção da Autorizada, ou pela ANTAQ, por via de anu-
lação, cassação ou revogação, mediante processo regular, na forma do
disposto no art. 19, incisos I, II e III, da Norma aprovada pela
Resolução nº 843-ANTAQ.

V - As infrações de que trata o inciso II, do art. 19, da
Norma aprovada pela Resolução nº 843-ANTAQ, de 2007 que, a
critério da ANTAQ, não constituam motivo suficiente para cassação,
poderão ser punidas com as sanções previstas nos incisos I, II e III do
art. 20, da referida Norma, nos termos do regulamento próprio.

VI - O presente Termo de Autorização entra em vigor na
data de sua publicação, importando o início dos serviços em plena
aceitação pela Autorizada das condições nele estabelecidas.

TIAGO PEREIRA LIMA

PORTARIA Nº 22, DE 14 DE NOVEMBRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 000091.2010.03.001/9, instaurado em face de re-
presentação formulada pelo Ministério do Trabalho e Emprego/Ge-
rência Regional do Trabalho e Emprego em Uberlândia, constam
evidências de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais consti-
tucionalmente garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas
provas úteis e necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja
Fraude à Relação de Emprego e Terceirização, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL N.º 000091.2010.03.001/9, contra: LANDMARK GESTÃO
DE RECURSOS HUMANOS LTDA, CNPJ - 08.787.593/0001-90,
Rua Tenente Manoel França Lopes, n.º 51, Centro, Mogi das Cru-
zes/SP - CEP: 08.780-160 e ENTERPA ENGENHARIA LTDA,
CNPJ - 47.892.906/0010-12, Avenida Monsenhor Eduardo, n.º 963,
Sala 03, Bairro Bom Jesus, Uberlândia/MG - CEP: 38.400-748.

Determina-se, de início, a instauração do Inquérito Civil e
em seguida, notificar a empresa para audiência no dia 27/01/2011 às
14hs00min, devendo ser encaminhado preposto com poderes espe-
ciais para firmar TAC.

Designa-se, como secretários do Inquérito Civil os Analistas
Processuais Cláudia Aparecida Montes Ferreira e Fernando Pinheiro
Diegues.

TATIANA LIMA CAMPELO

PORTARIA Nº 23, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 000489.2009.03.001/0, instaurado em face de re-
presentação formulada por Denunciante Anônimo, constam evidên-
cias de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente
garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e
necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja EPI - Equi-
pamentos de Proteção individual (NR 06), CTPS e registro de em-
pregados, Jornada de Trabalho, Horas excedentes, Horas extras, Pror-
rogação e Salário, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL N.º 000489.2009.03.001/0, contra: ROGÉRIO GOMES USI-
NAGEM - ME (FERRAMENTARIA DO TRIÂNGULO), CNPJ -
05.931.280/0001-75, Rua Setembrino Rodrigues Silveira, n.º 117-B,
Distrito Industrial, Uberlândia/MG - CEP: 38.402-328.

Determina-se, de início, a instauração do Inquérito Civil e
em seguida, notificar a empresa, na pessoa de seu representante legal,
da audiência designada para o dia 27/01/2011 às 13:00 hs., devendo
ser encaminhado preposto com poderes especiais para firmar TAC.

Designa-se, como secretários do Inquérito Civil os Analistas
Processuais Cláudia Aparecida Montes Ferreira e Fernando Pinheiro
Diegues.

TATIANA LIMA CAMPELO

PORTARIA Nº 75, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010

A Procuradora do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n° 000105.2010.03.002/2, instaurado em face de repre-
sentação formulada por denúncia anônima constam evidências de
lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente ga-
rantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e ne-
cessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja Descumprimento
de cláusula de CCT ou ACT; jornada de trabalho: prorrogação, pe-
ríodos de repouso e intervalo e fornecimento de vale-transporte re-
solve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL nº 0075, contra: METRÓPOLE EQUIPAMENTOS LTDA.,
CNPJ 09.249.197/0001-71, localizada à RUA OSÓRIO DE ALMEI-
DA, Nº 92, CENTRO, JUIZ DE FORA / MG - 36020020.

MAISA GONÇALVES RIBEIRO

Ministério Público da União
.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
PROCURADORIAS REGIONAIS

3ª REGIÃO

PORTARIA No- 21, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2010

O Procurador do Trabalho que a esta subscreve, no uso de
suas atribuições legais e considerando que dos autos do Procedimento
Preparatório n.° 000493.2009.03.001/0, instaurado em face de re-
presentação formulada pelo Ministério Público do Trabalho/Procu-
radoria do Trabalho no Município de Uberlândia, constam evidências
de lesão à ordem jurídica e a direitos sociais constitucionalmente
garantidos, e ante a necessidade de serem colhidas provas úteis e
necessárias para o esclarecimento do objeto, qual seja Segurança e
saúde no Trabalho na Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Fraude à
Relação de Emprego e Terceirização, resolve:

Nos termos do disposto nos arts. 129, inciso III, da Cons-
tituição da República, c/c art. 84, II, da Lei Complementar 75/93 e
art.8º, § 1º da Lei 7347/85: determinar a instauração do INQUÉRITO
CIVIL N.º 000493.2009.03.001/0, contra: DUCAMPO SERVIÇOS
FLORESTAIS LTDA, CNPJ - 25.911.066.0001-64, Av. Vasconcelos
Costa, n.º 310, sala 09, Bairro Martins, Uberlândia/MG - CEP:
38.400-448 e PINUS BRASIL COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA,
CNPJ 07.924.030/0001-33, Av. Vasconcelos Costa, n.º 310, Sala 09,
Bairro Martins, Uberlândia/MG - CEP: 38.400-448 e SUSANA RI-
BEIRO DE MENDONÇA, CPF 172.253.698-57, Fazenda Floresta
Do Lobo 1, Uberlândia/MG - CEP 38.400-970.

Determina-se, de início, a instauração do Inquérito Civil e
em seguida, oficiar à GRTE Uberlândia, com cópia dos ofícios an-
teriores e despacho, fixando prazo de 20 dias para resposta.

Designa-se, como secretários do Inquérito Civil os Analistas
Processuais Cláudia Aparecida Montes Ferreira e Fernando Pinheiro
Diegues.

ELIAQUIM QUEIROZ
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